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			parte i
contra o supercapitalismo

		


		
			3. De que lado você está?

			A escolha pelo lado da classe trabalhadora numa época de desigualdade mortal

			Eugene Victor Debs, o líder sindical dos ferroviários que foi o grande articulador e candidato presidencial do Partido Socialista nas primeiras décadas do século xx, declarou há mais de cem anos que “os frutos do trabalho devem ser usufruídos pela classe trabalhadora”. Debs tem sido meu herói desde a juventude, quando levei a sério sua mensagem de que “no momento em que um trabalhador começa a pensar por conta própria, entende a questão primordial, separa-se do político capitalista e se alinha com a própria classe no campo de batalha político. A solidariedade política da classe trabalhadora significa a morte do despotismo, o nascimento da liberdade, a aurora da civilização”.

			Fiquei tão impressionado com Debs, sua vida e obra extraordinárias, que criei um pequeno documentário sobre ele na ­década de 1970, quando dirigi uma pequena empresa de mídia sem fins lucrativos. O vídeo foi vendido para faculdades e escolas de ensino médio. A Folkways Records lançou posteriormente a trilha sonora em disco. Fiquei motivado a fazer o projeto porque era angustiante para mim, embora não seja surpreendente, dada a natureza de nossa cultura e mídia, que poucos americanos estivessem familiarizados com Debs.

			Sindicalista, ele lançou as bases para a ascensão do sindicalismo industrial nos Estados Unidos e o eventual desenvolvimento do Congresso das Organizações Industriais. Foi um candidato a presidente que recebeu milhões de votos e cujo programa de governo influenciou muito o New Deal de fdr, além de um homem bastante corajoso que se manifestou contra a participação dos Estados Unidos na Primeira Guerra Mundial — o que resultou em sua prisão por três anos. Embora esteja morto há quase cem anos, sua vida, obra e ideologia continuam sendo uma ameaça tão grande para o mundo corporativo que ele foi praticamente apagado de nossa consciência histórica. Há uma lição importante a ser aprendida com esse apagamento.

			Debs acreditava fervorosamente na democracia de base e se opunha ao autoritarismo e ao culto à personalidade. “Eu não seria um Moisés para conduzi-los à Terra Prometida, porque, se pudesse conduzi-los a ela, outra pessoa poderia conduzi-los para fora de lá”, disse ele. Compartilho de sua visão. A mudança real só vem de baixo para cima, quando milhares, depois centenas de milhares e em seguida milhões se unem e exigem um acordo melhor. Nunca de cima para baixo. As autoridades eleitas devem ser solidárias com os trabalhadores e fazer o possível para empoderá-los. Não “liderá-los”.

			Essa é minha missão. Assumo-a com prazer.

			Nunca fui neutro a respeito de direitos dos trabalhadores. Na grande luta entre a classe trabalhadora e a classe empresarial, estou do lado da primeira. Nenhuma mudança real no país pode ocorrer a menos que os trabalhadores estejam preparados para lutar por seus direitos. Parte do meu trabalho, como prefeito, deputado, senador e candidato à presidência, sempre foi apoiá-los na batalha por justiça econômica. Não cruzo as linhas de piquete: me junto a eles. É um privilégio marchar com os trabalhadores corajosos de se contrapor aos interesses dos poderosos que dominam a vida econômica e política da nação.

			Mas minha responsabilidade não termina aí. Como presidenciável e, mais recentemente, como presidente do Comitê de Orçamento do Senado, apoiei as lutas dos trabalhadores americanos em tempos difíceis e batalhei para dar a eles mais voz no controle de seu destino. E, francamente, estou frustrado com os políticos que discursam sobre os direitos dos trabalhadores durante a campanha, mas depois falham quando chegam ao poder.

			Isso é má política pública e má política partidária. Os democratas cometeram um erro enorme e de longo alcance na década de 1990, quando o presidente Bill Clinton se aliou a Wall Street para aprovar os chamados tratados de livre-comércio, como o Acordo de Livre-Comércio da América do Norte (Nafta). Os trabalhadores se sentiram traídos, o que custou caro ao partido nas desastrosas eleições de meio de mandato de 1994, quando o controle da Câmara e do Senado passou para os republicanos de direita, que cinicamente exploraram a abertura que Clinton lhes dera. Os trabalhadores compreenderam que não se pode ser ao mesmo tempo pró-Wall Street e pró-trabalhadores. Para muitos americanos da classe trabalhadora, a escolha de Clinton de ficar do lado de Wall Street foi o fim de sua lealdade ao Partido Democrata, uma tendência que só cresceu ao longo dos anos.

			Os democratas deveriam ter aprendido a lição. No entanto, há pouquíssimo indício de que isso tenha acontecido. Muitos deles ainda não entendem que as políticas de um partido que deveria representar os trabalhadores devem realmente fazê-lo quando estão no poder.

			a pandemia da desigualdade

			Embora o establishment de ambos os partidos possa imaginar o contrário, não há nada de radical em ficar do lado dos trabalhadores. Franklin Roosevelt fez isso nas décadas de 1930 e 1940. Foi muito benéfico para o país. Também foi uma política extremamente boa para o Partido Democrata. Não me importo de ser radical, no verdadeiro sentido da palavra, quando se trata de abordar as causas profundas de nossos problemas. É necessário forjar um futuro onde os locais de trabalho sejam democratizados e todo trabalhador americano tenha um emprego seguro, gratificante e bem remunerado. A classe bilionária e os ceos podem reclamar o quanto quiserem. No que me diz respeito, a próxima década deve ser um momento de superação do poder das elites e de ampliação do poder da classe trabalhadora. Precisamos acabar com a tendência à oligarquia e criar uma sociedade que funcione para muitos, e não apenas para poucos.

			Como alguém que vem de uma família da classe trabalhadora, a necessidade de justiça econômica não é novidade para mim. É minha experiência de vida. Está no meu dna. Mas, nos últimos anos, essa luta ganhou um sentido de urgência ainda maior.

			Mais do que qualquer ocorrência na história moderna dos Estados Unidos, a pandemia de coronavírus expôs a fealdade do supercapitalismo americano contemporâneo. Enquanto bilionários e ceos sentavam-se em segurança em casa, em seus iates ou em seus aviões particulares e os lucros das empresas disparavam, milhões de americanos da classe trabalhadora não tinham escolha a não ser trabalhar em hospitais, escolas, mercearias, depósitos e frigoríficos. Milhões desses trabalhadores essenciais ficaram doentes. Dezenas de milhares morreram desnecessariamente. Fomos lembrados de que, como os reis e as rainhas de épocas passadas, os muito ricos não sabem nada sobre a vida concreta, não se importam com pessoas reais e acreditam firmemente que têm o direito divino de governar.

			Enquanto a pandemia exacerbava as crises econômicas enfrentadas pelas famílias trabalhadoras, o caos que vimos em 2020 apenas cristalizou o que os cidadãos comuns vivenciaram por décadas.

			Você não ouvirá essa discussão na cbs ou nas páginas do New York Times, mas uma das maiores histórias de nosso tempo é como, ao longo dos últimos cinquenta anos, o país testemunhou uma transferência maciça de riqueza de famílias de baixa e média renda para os muito ricos. Hoje temos mais desigualdade de renda e riqueza do que nunca.

			Posso dizer, como senador dos Estados Unidos, que a questão da desigualdade quase nunca é debatida nos plenários do Congresso. Enquanto somos muito bons em renomear agências dos correios e reconhecer os vencedores do Super Bowl, nunca chegamos a discutir a realidade de que, após o ajuste pela inflação, o trabalhador médio nos Estados Unidos ganha hoje 44 dólares por semana a menos do que ganhava há cinquenta anos. Reflita. Pense nos enormes aumentos na produtividade do trabalhador que vimos nas últimas cinco décadas. Pense no fato de que, em 1981, quando assumi a prefeitura de Burlington, Vermont, a maior ­cidade de meu estado, não tínhamos computador na prefeitura nem celular. Não enviávamos e-mails nem tínhamos impressoras. A situação era a mesma, para todos os efeitos, em quaisquer locais de trabalho nos Estados Unidos.

			Com máquinas mais eficientes, o desenvolvimento da internet e das comunicações digitais, a automação, a robótica e a inteligência artificial, a economia americana aumentou sua produtividade e o trabalhador americano médio produz exponencialmente mais do que nunca.

			a promessa roubada de prosperidade

			Do fim da Segunda Guerra Mundial até o fim da década de 1970, de acordo com o Instituto de Política Econômica, o aumento da produtividade e o aumento dos salários dos trabalhadores ocorreram de modo mais ou menos paralelo. Desde então, eles se separaram. Entre 1979 e 2020, a produtividade do trabalhador aumentou 61,8%, enquanto seu salário cresceu apenas 17%. O que aconteceu? “A partir do fim dos anos 1970, os formuladores de políticas começaram a desmantelar todos os baluartes políticos que ajudavam a garantir que os salários dos trabalhadores típicos crescessem com a produtividade”, explicam os analistas do ipe. “O excesso de desemprego foi tolerado para manter qualquer chance de inflação sob controle. Os aumentos do salário mínimo federal tornaram-se menores e mais raros. A legislação trabalhista não conseguiu acompanhar a crescente hostilidade dos empregadores em relação aos sindicatos. As alíquotas de imposto sobre os rendimentos superiores foram reduzidas. E as pressões pela desregulamentação antitrabalhista — da desregulamentação dos setores de transporte rodoviário e aéreo ao recuo da política antitruste, ao desmantelamento das regulamentações financeiras e muito mais — foram bem-sucedidas repetidas vezes.” Em vez de o crescimento da produtividade se traduzir em aumento de salário e semanas de trabalho mais curtas, os investidores de Wall Street levaram o dinheiro, num dos maiores assaltos da história da economia americana.

			O roubo transformou a vida dos muito ricos, permitindo-lhes perseguir seus sonhos mais loucos — mesmo que isso envolvesse construir foguetes e voar para o espaço. No entanto, para as famílias trabalhadoras que ficaram na Terra, os horizontes se estreitaram. Elas tiveram que trabalhar mais por menos. Vivem à margem, lutando para sobreviver. Quando a inflação disparou em 2022, muitos descobriram que não conseguiriam mais sobreviver. Uma pesquisa com quinhentos pais realizada pela organização sem fins lucrativos de defesa à criança ParentsTogether Action constatou que 41% precisaram arranjar um segundo emprego ou trabalhar mais horas para segurar as pontas. Quarenta e oito por cento disseram que não tinham mais como comprar comida suficiente para a família — e quase metade dos pais que trabalhavam nesse grupo afirmaram que pulavam refeições para que os filhos pudessem ter o que comer.

			É alguma surpresa que, na mesma época em que a pesquisa da ParentsTogether Action foi lançada, um estudo do Decision Lab de agosto de 2022 descobriu que 77% dos americanos diziam sentir-se ansiosos com sua situação financeira? Para muitas famílias, há uma sensação de que, não importa o quanto trabalhem, a conta nunca fechará. Quando os americanos dizem que os melhores dias de nosso país já passaram, é isso que os perturba.

			Em minha infância, nas décadas de 1940 e 1950, a maioria das famílias americanas tinha um membro que conseguia ganhar dinheiro suficiente para pagar as despesas. Certamente não éramos ricos em minha família. Mas meu pai, que imigrou para os Estados Unidos aos dezessete anos, um jovem que não falava uma palavra em inglês, acabou encontrando trabalho como vendedor de tintas. Ele nunca ganhou muito dinheiro. Minha mãe ficava em casa cuidando de meu irmão, Larry, e de mim. Muitas vezes meus pais lutaram para manter as coisas sob controle em nosso apartamento alugado de três cômodos e banheiro, na rua 26 Leste, 1525, no Brooklyn. Discussões sobre dinheiro eram constantes. Usávamos roupas de segunda mão, tênis e luvas de beisebol esfarrapados. E minha mãe, que morreu aos 46 anos, nunca realizou o sonho de ter a casa própria. No entanto, nunca ficamos sem abrigo, comida e o básico para viver.

			Hoje, a ideia de que uma família de quatro pessoas poderia sobreviver na cidade de Nova York com o salário de um vendedor de tintas não particularmente bem pago é inimaginável.

			a injustiça econômica está nos matando

			Abordar as disparidades grotescas no país e as tensões associadas a elas não é um exercício acadêmico. Estamos falando de muito mais do que dinheiro e posses. Estamos falando sobre quem vive e quem morre. Vimos como as “doenças do desespero” fazem com que as pessoas recorram às drogas, ao álcool e até ao suicídio. Não é difícil identificar as fontes desse desespero. A desigualdade é mais do que uma questão abstrata de “equidade”, mais do que uma métrica contábil. É algo que entra em nosso coração e nossa alma. Ela dói. Mata. Os trabalhadores americanos sabem que vivem numa nação imensamente rica, mas não compartilham da riqueza. Podem literalmente ver a distância crescendo entre sua própria vida e a de seu chefe. Na década de 1950, quando meu pai vendia tintas, os ceos ganhavam cerca de vinte vezes mais do que o trabalhador médio. Na década de 1980, quando eu era prefeito de Burlington, os ceos recebiam 42 vezes mais do que o trabalhador médio. Em 2000, dez anos depois de meu mandato na Câmara dos Deputados, os ceos acumulavam cerca de 120 vezes mais do que o trabalhador médio. Hoje, arrecadam quase quatrocentas vezes o que o trabalhador médio ganha.

			o status quo não está funcionando

			Onde tudo isso termina? Para milhões de trabalhadores, a resposta foi apenas largar empregos que não são seguros, economicamente compensadores ou satisfatórios em nível pessoal. Uma nova expressão entrou no vocabulário no fim de 2021, quando a economia dos Estados Unidos começava a reiniciar após os golpes sofridos durante a pandemia de coronavírus: “a grande demissão”. Políticos de direita alegaram que “ninguém mais quer trabalhar”. Contudo, o buraco era mais embaixo. As pessoas não ficaram subitamente tão ricas a ponto de não precisarem trabalhar; na verdade, muitos dos que se demitiram precisaram raspar suas economias, recorrer a contas de aposentadoria ou morar com parentes. Nem abandonaram a ética do trabalho e de repente se tornaram preguiçosos.

			Pesquisas mostraram que entre aqueles que deixavam o emprego, e sobretudo entre os que pensavam em desistir — quase 50% de todos os trabalhadores —, havia uma profunda frustração com os chefes que durante a pandemia chamaram os trabalhadores de “essenciais”, mas nunca os trataram como tais. Se estivéssemos falando de um chefe, ou mesmo de uma área, isso seria significativo, porém, como relatou a Forbes, “a grande demissão” varreu muitos setores da economia. Funcionários de hotéis e restaurantes pediram demissão aos montes. O mesmo acontecia com os funcionários de mercearias e lojas de varejo. E educadores. E enfermeiras e outras pessoas que se cansaram de cuidar dos doentes e moribundos na pior fase da pandemia. O que a crise da covid mostrou foi que os trabalhadores estavam cansados de ser explorados, cansados de se sacrificar para que outros enriquecessem.

			Esses americanos não pararam de trabalhar. Em sua maioria, pretendiam encontrar novos empregos. Como disse Paul Constant, coapresentador do podcast Pitchfork Economics, “a verdade sobre a chamada escassez de mão de obra é que ninguém quer trabalhar pelos baixos salários e pelas péssimas condições que os empregadores oferecem”.

			Todas as indicações, dos anos que antecederam a pandemia e depois que ela começou, são de que chegamos a um momento crítico no país, em que o futuro do trabalho está em jogo. O status quo não está funcionando. Precisamos de mudanças estruturais.

			o capitalismo desenfreado nunca tornará o trabalho humano

			Na mídia e na cultura política de hoje, o trabalho é tratado como algo “dado” e raramente discutido de forma significativa. Mas deveria ser. O trabalho, em grande medida, define quem somos, qual é nosso status social e quem são nossos amigos. Muitos de nós passamos mais tempo no trabalho do que com nossa família. O trabalho tem o potencial de nos deixar felizes e satisfeitos, ou deprimidos e ansiosos. O verdadeiro debate não é sobre se as pessoas vão trabalhar ou não, e sim se seremos capazes de dizer “quero ir trabalhar” em vez de “tenho que ir trabalhar”.

			Não pretendo compreender tudo sobre a natureza humana, mas acredito que, no fundo da alma da maioria dos indivíduos, está o desejo de fazer parte de sua comunidade e contribuir para o bem-estar dela. As pessoas querem ser produtivas e ter impacto positivo na vida de sua família, amigos, vizinhos e, por fim, em seu país e no mundo. O trabalho é uma manifestação desse desejo. Isso vale para um zelador. Vale para um professor. Vale para o presidente dos Estados Unidos.

			Para a maioria dos americanos, manter um emprego é mais do que “ganhar o sustento”. Os seres humanos anseiam por essa sensação de realização. Isso lhes dá respeito próprio e uma profunda satisfação por serem parte integrante de sua comunidade.

			Quando eu era jovem, em 1963, passei vários meses em Israel. Morei e trabalhei no kibutz Sha’ar HaAmakim, uma pequena comuna fundada em 1935 por imigrantes judeus da Romênia e da antiga Iugoslávia. Colhi grapefruit como membro de uma comunidade agrícola pertencente a pessoas, muitas delas socialistas, que haviam fugido da pobreza e da repressão na Europa e criado uma vida na qual moldaram o próprio destino econômico. Embora o mundo obviamente tenha mudado muito desde a criação do kibutz na década de 1930, e desde que trabalhei lá nos anos 1960, o que não mudou é o sentimento de empoderamento que cresce quando os trabalhadores são tratados não como “empregados”, mas como “proprietários” que compartilham a responsabilidade de definir o escopo e o caráter de suas funções. O senso de comunidade e empoderamento do trabalhador que existia no kibutz era algo de que nunca me esqueci. Ele confirmou minha visão de que há muitas maneiras de organizar os locais de trabalho e que cabe a nós identificar os modelos que respeitam os trabalhadores como seres humanos e permitem que eles realizem todo o seu potencial.

			Um trabalho precisa ser mais do que apenas um trabalho. Como senador dos Estados Unidos e candidato a presidente, visitei locais de trabalho em quase todos os estados do país. Ao longo do percurso, estive com milhares de trabalhadores de todas as ­esferas da vida. O que aprendi é que sim, claro, os trabalhadores querem bons salários, bons benefícios e boas condições de trabalho. Mas também aprendi que querem mais — algo que a maioria não consegue atualmente. Querem dignidade. Querem respeito. Querem ter voz no processo de tomada de decisão. Eles são seres humanos e desejam ser tratados como tais.

			Seja trabalhando numa fazenda ou numa fábrica de automóveis, seja num hospital ou numa escola, ou entregando correspondência ou escrevendo um livro, as pessoas querem saber que o que fazem é significativo e benquisto. Querem opinar sobre a natureza de seu trabalho e como ele é feito. Não importa o tipo, as pessoas prosperam quando têm um trabalho recompensador. Sentimo-nos bem quando sabemos que estamos contribuindo com nossa comunidade e quando temos oportunidade de encontrar maneiras mais criativas e eficazes de dar essa contribuição.

			Mas, com demasiada frequência, no sistema supercapitalista que se desenvolveu nos Estados Unidos, os cidadãos não têm esse sentimento de satisfação. Acham, com razão, que são engrenagens da máquina — exploradas, impotentes e descartáveis. Com efeito, para grandes empregadores como Amazon, Walmart e toda a indústria de fast-food, a exploração bruta e o descarte de trabalhadores é a base de seu modelo de negócio. Nessas empresas, a taxa de rotatividade é extremamente alta, pois cidadãos desesperados por um emprego entram, trabalham demais, ganham salários de fome, seguem em frente e são substituídos por outros trabalhadores impotentes de baixa renda.

			não podemos mais tratar trabalhadores como seres humanos descartáveis

			Quando discutimos a desindustrialização nos Estados Unidos, referimo-nos em geral às estatísticas — as dezenas de mi­lhares de fábricas que fecharam desde que o Acordo de Livre-Comércio da América do Norte (Nafta) e as Relações Comerciais Normais Permanentes com a China (pntr) foram implementados, e os milhões de empregos que foram perdidos. No entanto, com demasiada frequência perdemos a noção do lado humano da história.

			Não falamos sobre o trabalhador que passa trinta anos de sua vida numa fábrica e um dia fica sabendo que algum ceo, em um lugar distante, tomou a decisão de fechar a lucrativa empresa em que trabalha e transferi-la para o México ou a China, onde as pessoas podem ser exploradas por uma fração do salário que esse funcionário ganhava. Talvez ele até seja solicitado a treinar alguns desses trabalhadores estrangeiros, ou de fato desmontar o maquinário da fábrica, viajar milhares de quilômetros para outro país e remontá-lo para os trabalhadores que o substituirão. Ninguém falou com ele sobre essa decisão, nem pediu sua opinião. É assim que o sistema funciona quando a classe trabalhadora não tem poder. Conversei com trabalhadores que passaram exatamente por essa situação. Estão indignados e enojados por sua impotência. Trata-se de uma experiência esmagadora. Muitos nunca se recuperam totalmente. 

			Aqui estão dois meses de indenização. Tenha um bom dia. Que pontapé no traseiro! Você dá o sangue para a empresa. Você tem tido uma vida digna e está planejando a aposentadoria. Está produzindo coisas boas. Orgulha-se de seu trabalho. Então, sem ter culpa, sem ter dado qualquer contribuição, é tomada uma decisão que muda tudo em sua vida. Você não tem um salário nem plano de saúde. E, a propósito, se tiver cinquenta anos ou mais, talvez não consiga outro trabalho decente.

			É realmente demais, no século xxi, no país mais rico do mundo, começar a criar uma economia na qual as pessoas de fato tenham algum poder sobre o que fazem por quarenta horas ou mais por semana?

			O triste é que milhões de americanos não só se sentem impotentes em relação ao trabalho, mas também estão em empregos que, na verdade, odeiam. É doloroso levantar-se de manhã e ir trabalhar. Eles fazem isso pela assistência à saúde. Fazem isso apenas para sobreviver. Sabem que são explorados, no entanto não têm alternativa. Seus péssimos trabalhos afetam sua saúde e sua autoestima. Eles gostariam de poder dizer: “Pegue este emprego e enfie naquele lugar”. Mas a realidade econômica é que não podem fazer isso. Precisam do salário.

			Dostoiévski estava profundamente correto quando escreveu: “Se alguém quisesse esmagar e destruir um homem por completo, infligir-lhe o mais terrível castigo, tudo o que teria que fazer seria obrigá-lo a realizar um trabalho completa e totalmente desprovido de utilidade e significado”. E assim, de modo trágico, é a vida de milhões de americanos. Sentem-se esmagados e destruídos por seus empregos. Não têm esperança para o futuro.

			direitos econômicos são direitos humanos

			O capitalismo desenfreado nunca alcançará o objetivo de trazer dignidade ao trabalho. O sistema econômico americano, com excessiva ganância empresarial e concentração de propriedade e poder, destrói qualquer coisa que se interponha em sua busca por lucros. Destrói o meio ambiente. Destrói nossa saúde. Destrói nossa democracia. Descarta os seres humanos sem pensar duas vezes. Jamais proporcionará aos trabalhadores a satisfação de direito que os americanos têm de esperar de sua carreira. Instintivamente, sabemos disso. Mas não falamos sobre isso nesses termos — os termos que podem expressar um argumento que aponte para algo diferente. Algo melhor.

			Para conseguir esse algo melhor, as pessoas precisam confrontar o próprio sistema.

			O presidente Roosevelt sabia disso. É por esse motivo que, no discurso sobre o Estado da União de 1944 ao qual nos referimos na introdução deste livro, ele defendeu o estabelecimento e o reconhecimento dos direitos econômicos. Infelizmente, por ter sido apresentado em plena Segunda Guerra Mundial, o argumento de fdr nunca recebeu a atenção que merecia. Mas o que ele falou naquela ocasião continua relevante: “Chegamos a uma compreensão clara do fato de que a verdadeira liberdade individual não pode existir sem segurança econômica e independência”.

			Os americanos se orgulham de que a Constituição garante a liberdade de religião, expressão, reunião, imprensa e outros direitos. Entendemos que nunca podemos ter liberdade política a não ser que estejamos livres da tirania autoritária.

			Mas, como Roosevelt explicou há quase oitenta anos, se levamos a sério a criação de uma sociedade de fato livre, devemos dar o próximo passo e garantir a cada homem, mulher e criança no país direitos econômicos básicos: o direito a assistência à saúde de qualidade, a uma boa educação, a uma moradia digna e acessível, a uma aposentadoria segura e a viver num ambiente limpo.

			E o direito a um emprego seguro, bem remunerado e significativo.

			A visão de Roosevelt influenciou a política de seu tempo e das décadas que se seguiram a sua morte em 1945. Mas nunca se consolidou tanto quanto ele esperava. A negligência dos direitos econômicos acabou assombrando os Estados Unidos, à medida que os sindicatos se enfraqueceram, as grandes empresas se fortaleceram, os salários reais estagnaram e os americanos comuns se tornaram cada vez mais alienados de um processo político que os deixava na mão.

			Fui inspirado a concorrer à presidência em 2016 e 2020 porque acreditava que o povo americano queria uma mudança fundamental em nossa economia. Tenho certeza de que o sucesso alcançado nessas campanhas resultaram do fato de oferecermos aos cidadãos uma visão alternativa a um sistema que não estava funcionando para eles.

			Em 2016, e ainda mais em 2020, a luta pelos direitos econômicos esteve no centro da minha mensagem. Expliquei isso num discurso que fiz na Universidade George Washington em junho de 2019. Nele, colocava algumas questões para nossa nação que praticamente nunca são abordadas pelo establishment político, econômico ou midiático.

			Fiz uma pergunta muito simples:

			O que significa ser verdadeiramente livre?

			Você é livre de fato se não pode ir a um médico quando está doente ou quando se vê diante de uma falência financeira ao sair do hospital?

			Você é livre de fato se não pode pagar pelos medicamentos prescritos de que precisa para se manter vivo?

			Você é livre de fato quando gasta metade de sua renda limitada em moradia e é forçado a pedir dinheiro emprestado a um prestamista com taxas de juros de 200%?

			Você é livre de fato se tem setenta anos e precisa continuar trabalhando porque não tem pensão ou dinheiro suficiente para se aposentar?

			Você é livre de fato se não pode frequentar a faculdade ou uma escola técnica porque sua família não tem renda?

			Você é livre de fato se é forçado a trabalhar sessenta ou oitenta horas semanais porque não consegue encontrar um emprego que pague um salário digno?

			Você é livre de fato se é mãe ou pai de um recém-nascido, mas é forçado a voltar ao trabalho imediatamente após o nascimento da criança porque não tem licença remunerada?

			Você é livre de fato se é um pequeno empresário ou um agricultor familiar que foi expulso do mercado pelas práticas monopolistas das grandes empresas?

			Você é livre de fato se é um veterano que colocou a vida em risco para defender o país e agora dorme nas ruas?



			Desde o fim da campanha, reconheço que há mais perguntas que devem ser feitas e respondidas:

			Você é livre de fato se é forçado a trabalhar durante uma pandemia em condições que podem deixá-lo doente ou até mesmo matá-lo?

			Você é livre de fato se é forçado a trabalhar num emprego em que não tem nenhuma influência sobre a adoção de sistemas de automação que poderiam eliminar sua vaga?

			Você é livre de fato quando as decisões mais importantes sobre nosso progresso tecnológico — em tudo, desde as comunicações ao comércio e à saúde — são feitas nas salas de reuniões de corporações multinacionais que sempre escolhem lucros rápidos e fáceis em vez do bem-estar da população?



			Minha resposta a todas essas perguntas é que os americanos não são tão livres quanto pensam que são, ou como deveriam ser.

			Para alcançar a liberdade genuína a que temos direito como seres humanos, não podemos nos contentar apenas com a democracia política — sobretudo num momento em que a própria democracia está sob ataque feroz. Precisamos da democracia econômica tanto quanto precisamos da democracia política.

			A única maneira de obtê-la é romper os grilhões do velho pensamento que diz que não há alternativa ao capitalismo desenfreado. Temos que derrubar a mentira que nos contaram por décadas, aquela que diz:

			É assim que o sistema funciona. É assim que a globalização funciona. É assim que o capitalismo funciona. É assim que empregadores e empregados sempre se relacionarão.

			Não há nada que você possa fazer a esse respeito.

			Então cale a boca e volte ao trabalho.



			Em um mundo em que economia e tecnologias mudam rapidamente, não podemos continuar a manter estruturas econômi­cas centenárias. O status quo não está funcionando para a grande maioria de nosso povo.

			Já passou da hora de enfrentar a ganância exacerbada, a desigualdade e a destrutividade que estão sendo causadas pelo capitalismo desenfreado em que vivemos. Precisamos de um sistema econômico que sirva a humanidade em vez de explorá-la. Pode haver debates honestos sobre a melhor forma de atingir esse objetivo, mas, a meu ver, há pelo menos quatro etapas a serem seguidas:

			As duas primeiras devem ser feitas no curto prazo, a fim de aliviar a dor imediata dos americanos da classe trabalhadora:

            
				Criar uma economia de pleno emprego na qual todo trabalhador tenha direito a um trabalho decente.

				Fortalecer o movimento sindical, capacitar os trabalhadores e fazer dos sindicatos um verdadeiro contrapeso ao poder corporativo.

            

			As duas etapas seguintes, que discutiremos no capítulo 4, são necessárias para moldar nossa abordagem de longo prazo do trabalho:

            
				Remover as barreiras à participação acionária dos trabalhadores nas organizações e aumentar a presença deles nos conselhos de empresas privadas.

				Abordar a realidade de que a mudança tecnológica está transformando rapidamente o trabalho no século xxi, da mesma forma que o livre-comércio fez no século xx. Tecnologias novas e inovadoras podem ser uma força para o bem ou extremamente destrutivas. É imperativo garantir que essas mudanças radicais na força de trabalho beneficiem os americanos comuns, e não apenas o 1% que tem acesso à tecnologia.

            

			os estados unidos precisam de uma economia de pleno emprego

			Havia uma razão pela qual o reverendo Martin Luther King Jr., o líder trabalhista A. Philip Randolph e articuladores como Bayard Rustin e Eleanor Holmes Norton convocaram em 1963 a “Marcha sobre Washington por Empregos e Liberdade”, manifestação que daria início a uma era de transformações nos Estados Unidos. Eles compreendiam a conexão direta entre igualdade racial e igualdade econômica e sabiam que os americanos precisavam de direitos iguais e liberdade econômica para desfrutar desses direitos. “O negro vive numa ilha solitária de pobreza em meio a um vasto oceano de prosperidade material”, declarou o reverendo King dos degraus do Lincoln Memorial, enquanto os manifestantes exigiam, nas palavras do programa divulgado pelos organizadores do evento, “um amplo programa federal de obras públicas para empregar a todos os desempregados e uma legislação federal para promover uma economia em expansão”. Seus cartazes diziam: direitos civis + pleno emprego = liberdade.

			Nunca me esquecerei de ter sido uma das 250 mil pessoas que marcharam em Washington naquele dia extraordinário. Jamais esquecerei aquela mensagem. Não há liberdade de verdade sem justiça econômica. Devemos enfrentar a pobreza, mas não podemos parar por aí. Precisamos reconhecer que “pleno emprego para todos” e “salários dignos para todos os trabalhadores” — como King e Randolph propuseram em 1967 em seu visionário Orçamento de Liberdade para Todos os Americanos — farão dos Estados Unidos um país mais forte e justo.

			É claro que uma economia de pleno emprego beneficiaria os desempregados. Mas também serviria aos milhões de americanos que têm trabalhos precários e estão ameaçados de desemprego. Isso beneficiaria os jovens que procuram um primeiro emprego que lhes proporcione renda e experiência para melhorar sua vida. E beneficiaria dezenas de milhões de cidadãos que têm empregos seguros, mas seus salários são inadequados.

			Há ainda outros benefícios. O dr. King sabia que a segurança que vem de uma economia de pleno emprego pode aliviar as divisões na sociedade, estabilizar as comunidades e abordar o que os organizadores da Marcha em Washington entendiam como “os males gêmeos da discriminação e da privação econômica”. A luta para eliminar esses males tornou-se o foco principal dos últimos cinco anos de ativismo de King, que culminaram no anúncio da Campanha dos Pobres de 1968.

			Essa campanha visava reunir negros, brancos, latinos, asiáticos e indígenas americanos para renovar o apelo de Franklin Roosevelt por uma Declaração de Direitos Econômicos. Também exigia que a Guerra à Pobreza declarada por Lyndon Johnson ganhasse significado com programas concretos para fornecer pleno emprego com um salário digno. Com urgência crescente nos últimos meses de vida, King convocou um movimento que “confrontasse massivamente a estrutura de poder” com demandas enraizadas no entendimento de que “se um homem não tem emprego ou renda, ele não tem vida nem liberdade nem a possibilidade de buscar a felicidade. Apenas existe”.

			O movimento do qual King falou era por empregos garantidos. Sua visão era verdadeira. Devemos renová-la.

			a garantia de emprego faz mais do que colocar as pessoas para trabalhar

			Em 2020, propus uma garantia de empregos em nível federal que estabeleceria, de uma vez por todas, que todo americano tem direito a um emprego. Para mim, essa rejeição da economia da austeridade não era apenas discurso ou uma aceitação casual do populismo. Tornou-se um dos principais focos de minha campanha porque acredito que a garantia de empregos será transformadora para nossa sociedade. Sejamos claros: esse conceito significa muito mais do que apenas dar trabalho e rendimento a pessoas desempregadas, por mais importante que isso seja. A garantia de emprego vai nos ajudar a reconstruir o país, será muito útil para acabar com a insegurança econômica, melhorar a saúde mental e criar um senso de comunidade mais forte. Criará uma nação muito mais saudável e feliz.

			Como funcionaria a garantia de empregos? Não é difícil descobrir por onde começar.

			Precisamos de mais médicos, enfermeiras, dentistas, profissionais de saúde domiciliar, funcionários em lares de idosos, assistentes sociais e outros especialistas da área médica — um número que precisará aumentar radicalmente depois que adotarmos um programa nacional de saúde e todos os americanos puderem acessar a assistência à saúde necessária.

			Precisamos de mais educadores nas creches, professores e instrutores universitários, um número que também aumentará à medida que melhorarmos a qualidade da educação pública no país, expandirmos as oportunidades educacionais e enfrentarmos a crise de saúde mental. E, ao passo que a nação envelhecer, precisaremos de milhões de trabalhadores para oferecer serviços de apoio aos idosos a fim de ajudá-los a viver confortavelmente em suas casas e comunidades, que é onde querem estar.

			Vamos precisar de milhões de novos trabalhadores da construção civil, pois teremos que construir um grande número de unidades de habitação a preços acessíveis e reconstruir nossa infraestrutura em ruínas — estradas, pontes, rede hídrica, estações de esgoto e transporte público. Também aumentaremos as vagas disponíveis no setor industrial para fornecer todos os produtos que as novas moradias e infraestrutura exigem.

			E ainda há a pequena questão de salvar o país e o planeta dos efeitos devastadores das mudanças climáticas e dos danos catastróficos que ocorrerão se não nos afastarmos logo dos combustíveis fósseis.

			Durante a campanha de 2020 e em meu trabalho na presidência do Comitê de Orçamento do Senado, lutei por um New Deal verde conforme delineado por jovens ativistas do Movimento Sunrise e vários de nós no Congresso. Se levarmos a sério a mudança para a eficiência energética e a energia sustentável e reduzir substancialmente as emissões de carbono, precisaremos de milhões de trabalhadores para nos ajudar a fazer essa transição histórica e essencial.

			Podemos atender a todas essas necessidades — e às que surgirem no futuro — se criarmos uma garantia de emprego que seja visionária e financiada o suficiente. “O objetivo é eliminar completamente a pobreza dos trabalhadores e o desemprego involuntário”, explica Darrick Hamilton, economista da New School for Social Research, que me assessora nessas questões há vários anos. “Trata-se de uma oportunidade para algo transformador, além dos ajustes que temos feito nos últimos quarenta anos, na qual todos os ganhos de produtividade foram para a elite da sociedade.”

			Adotar a garantia de emprego custará dinheiro? É óbvio. Mas deixar de investir no futuro nos custa ainda mais. Qual é o custo atual para nossa nação de um sistema de saúde e uma rede de creches disfuncionais? Qual é o custo para o país de ter uma das taxas mais altas de pobreza infantil entre as nações industrializadas do mundo? Qual é o custo de estradas e pontes deterioradas e uma rede hídrica que não fornece água potável aos residentes? E qual é o custo se formos malsucedidos no combate às mudanças climáticas e o planeta se tornar inabitável? Quanto vale o futuro da Terra?

			é preciso mudar as prioridades nacionais

			Na década de 1960, o dr. King reconheceu que para criar “novas formas de trabalho que melhorem o bem-estar social” as prioridades orçamentárias do governo federal precisariam ser reordenadas. Isso era verdade naquela época e é ainda mais verdadeiro hoje.

			Tomemos o orçamento militar. Atualmente, gastamos mais de 775 bilhões de dólares por ano com as forças armadas, mais da metade do orçamento discricionário do governo dos Estados Unidos. Isso é mais do que gastam os outros dez países mais ricos juntos. No entanto, apesar de seu volumoso orçamento, o Pentágono continua sendo a única agência federal que não concluiu com sucesso uma auditoria independente. Ninguém duvida que dentro desse orçamento há uma enorme quantidade de desperdício, fraudes, sistemas de armas desnecessários e estouros de orçamentos ultrajantes. Podemos cortar despesas militares anuais em dezenas de bilhões de dólares e usar esses fundos para investir nas necessidades sociais do país, inclusive na criação de uma economia de pleno emprego.

			Mas não são apenas gastos militares. Temos um sistema tributário corrupto e regressivo. Em qualquer ano, grandes empresas lucram bilhões e não pagam um centavo em impostos federais. Um sistema tributário justo e progressivo poderia gerar um grande aumento nas receitas federais, que melhorariam a vida das pessoas.

			Numa nação com uma riqueza tão extraordinária, não deixe ninguém lhe dizer que não temos recursos para manter uma economia de pleno emprego e garantir um trabalho bem remunerado a todo trabalhador americano.

			Mas isso é apenas o começo.

			Se quisermos criar justiça econômica nos Estados Unidos, uma economia na qual os trabalhadores tenham controle sobre sua vida e sejam tratados com respeito e dignidade — e em que tenham poder coletivo nas urnas —, teremos que reconstruir o movimento sindical.

			a união faz a força

			Durante minha campanha de 2020, eu disse que, como presidente, não seria apenas comandante em chefe, mas também ­articulador-chefe. Usaria o cargo de presidente para mobilizar as bases do país contra a ganância empresarial, apoiar os esforços de organização sindical e ajudar os trabalhadores a obter contratos decentes, a fim de transferir o poder político do 1% mais rico para as mãos da classe trabalhadora.

			Antes de eu nascer, Florence Reece, esposa de um articulador do sindicato United Mine Workers no condado de Harlan, Kentucky, compôs a música “Which Side Are You on?”, sobre os proprietários de uma mina no condado que pagaram ao xerife local, J. H. Blair, para contratar uma gangue de bandidos a fim de ameaçar os mineiros sindicalizados. “Dizem que lá no condado de Harlan ninguém fica em cima do muro”, escreveu Florence ­Reece. “Ou você é um sindicalista ou um capanga de J. H. Blair. De que lado vocês estão, rapazes? De que lado vocês estão?”

			De que lado você está? Os tempos mudaram, mas essa pergunta é a questão econômica e política mais profunda de nossa era.

			De que lado você está? Hoje em dia, corporações como Starbucks e Amazon não contratam capangas armados. Em vez disso, contratam consultores e pesquisadores contra a sindicalização e lobistas com conexões políticas — muitos deles democratas — para impedir a organização sindical. Mas a premissa fundamental permanece: ou você está do lado dos trabalhadores e da organização deles no local de trabalho, ou não está.

			É por isso que, na década de 1960, quando eu era estudante universitário em Chicago, trabalhei para o United Packinghouse Workers of America — um dos sindicatos mais progressistas da época. É por isso que me envolvi fortemente com o Sindicato dos Trabalhadores em Vermont durante uma greve prolongada e amarga contra uma construtora antissindicalista nos anos 1970. É por isso que quando fui prefeito de Burlington, apesar das objeções da maioria da câmara de vereadores, trabalhei com os sindicatos municipais, não contra eles. É por isso que, durante minhas duas campanhas presidenciais, participei de piquetes sindicais em Iowa, Nova York e outros estados, e me reuni com trabalhadores em sindicatos de todo o país.

			É também por isso que, depois do fim da minha campanha presidencial de 2020, virou uma grande prioridade minha apoiar os trabalhadores em greve em todo o país que enfrentavam interesses corporativos muito poderosos: trabalhadores da John Deere em Iowa; trabalhadores da Kellogg’s em Michigan e na Pensilvânia; metalúrgicos de metais especiais na Virgínia Ocidental; trabalhadores de panificação da Rich Products na Califórnia; mineradores da Warrior Met Coal no Alabama; trabalhadores da mercearia Kroger’s no Colorado; enfermeiras na Califórnia e em Nova York; estudantes de pós-graduação no mit; médicos residentes em Vermont.

			O que me impressionou toda vez que participei de um piquete e toda vez que me sentei com trabalhadores num sindicato foram cinco realidades:

            
				As fábricas, os depósitos e as lojas onde os trabalhadores se viram forçados a entrar em greve eram subsidiárias de grandes empresas multinacionais.

				Os proprietários dessas empresas espremiam os funcionários impiedosamente, apesar dos lucros enormes.

				A resposta dos trabalhadores a essa ganância foi uma profunda e poderosa corrente de solidariedade entre eles. Os trabalhadores e suas famílias permaneceram unidos nos tempos difíceis que se desenrolaram durante as greves, garantindo que o seguro-saúde das pessoas com doenças crônicas fosse mantido, que todos tivessem comida suficiente e que os filhos dos sindicalistas ganhassem presentes de Natal.

				As comunidades, não importa em que região do país, mostraram forte apoio aos grevistas.

				Em comunidades e sindicatos, uma parcela substancial dos trabalhadores havia desistido do Partido Democrata e se tornado republicana.

            

			Meus aliados e eu não só apoiamos os grevistas, como também fizemos o possível para ajudar o crescente número de americanos que estavam se organizando nos locais de trabalho. A esse respeito, fiquei encantado por estar ao lado de alguns jovens trabalhadores corajosos que tiveram sucesso, pela primeira vez, na organização de sindicatos na Starbucks. Esse esforço, que desafiou Howard Schultz, o proprietário multibilionário dessa empresa, começou em algumas lojas de Buffalo, Nova York, e rapidamente se espalhou para centenas de lugares em todo o país. Esses “colaboradores” da Starbucks eram mal pagos, tinham benefícios ruins e horários pouco confiáveis. E, apesar dos intensos esforços para acabar com os sindicatos, eles reagiram com sucesso.

			As reuniões que tive com funcionários da Starbucks em Richmond, Virgínia, em Pittsburgh, Pensilvânia, e em Boston, Massachusetts, foram imensamente inspiradoras. Os jovens trabalhadores faziam as perguntas certas. Por que, apesar dos lucros crescentes, a Starbucks não estava disposta a pagar salários dignos? Por que, se conseguia pagar um paraquedas de ouro de 60 milhões de dólares para um ceo que se aposentava, a companhia não poderia fornecer benefícios de assistência médica acessíveis? Por que, já que se autodenominava “progressista”, a empresa estava engajada numa cruel campanha contra a sindicalização?

			Também viajei para Bessemer, Alabama, em meados de 2021, a fim de me reunir com os trabalhadores da Amazon que estavam engajados num esforço histórico para organizar um sindicato num enorme depósito naquele assim chamado estado do Direito ao Trabalho. Numa reunião a portas fechadas com vários funcionários, fiquei sabendo das péssimas condições de trabalho de lá e dos depósitos da Amazon no país inteiro, e de todos os esquemas ardilosos em que a empresa havia se envolvido para derrotar o esforço de organização dos trabalhadores. Posteriormente, descobriu-se que as ações contra a sindicalização da Amazon eram tão flagrantes e ilegais que, depois que o sindicato perdeu aquela eleição, o Conselho Nacional de Relações Trabalhistas (nlrb) ordenou uma nova.

			Embora o projeto de sindicalização no Alabama não tenha dado certo, o esforço de organização dos trabalhadores em Staten Island, Nova York, mostrou que os funcionários da Amazon podem vencer as campanhas multimilionárias de intimidação promovidas pela empresa. Em abril de 2022, tive o orgulho de participar da comemoração da vitória do Sindicato dos Trabalhadores da Amazon numa votação de reconhecimento sindical no depósito jfk8, uma ampla instalação que emprega mais de 8300 pessoas. Foi uma vitória histórica. Pela primeira vez nos 27 anos de história da empresa, os trabalhadores da Amazon nos Estados Unidos organizaram um sindicato. O aspecto notável e profundamente encorajador foi que os articuladores de base, liderados por Christian Smalls e Derrick Palmer, fizeram isso por conta própria. Com recursos financeiros limitados, um sindicato independente assumiu com sucesso a empresa de varejo mais poderosa do mundo. Ao fazer isso, inspiraram milhões de trabalhadores — não apenas os de depósitos da Amazon, mas os que trabalham em circunstâncias opressivas e perigosas em frigoríficos, oficinas mecânicas e metalúrgicas em todo o país.

			Vencer a Amazon foi importante, porque ela se tornou a face do supercapitalismo no século xxi.

			a amazon e jeff bezos: o que é o supercapitalismo

			Quando tratamos sobre o supercapitalismo em sua forma mais crua — sobre a ganância sem limites, empresas que se opõem ferozmente ao direito dos trabalhadores de se organizar, abusos de riqueza e poder que destroem nossa sociedade —, estamos falando sobre a Amazon, uma empresa imensamente lucrativa que é a maior varejista do mundo fora da China e emprega quase 1 milhão de pessoas nos Estados Unidos. E, ao falar da Amazon, falamos de Jeff Bezos.

			Em 2021, a empresa teve uma receita de quase 470 bilhões de dólares e um lucro recorde de 36 bilhões — um aumento de 453% em relação ao período antes da pandemia. Devido a seu poder político e sua capacidade de tirar proveito de nosso sistema tributário regressivo, a Amazon não pagou nada em impostos federais em 2017 e 2018. O principal beneficiário dessa especulação é Jeff Bezos, que hoje é o segundo ser humano mais rico do planeta, com patrimônio líquido de 170 bilhões de dólares. Isso é mais do que possui a maioria dos países emergentes. Durante o primeiro ano da pandemia, quando trabalhadores essenciais, inclusive alguns nos próprios depósitos da Amazon, estavam literalmente morrendo no trabalho, Jeff Bezos ficou 65 bilhões mais rico — um aumento de 57% em sua fortuna.

			Bezos é a personificação da extrema ganância corporativa que molda nossos tempos. Enquanto fica mais rico, seus funcionários lutam para sobreviver.

			Como discursei no plenário do Senado em 26 de abril de 2022, “o sr. Bezos tem dinheiro suficiente para ser dono de um megaiate de 500 milhões de dólares e 417 pés (127 metros). Tem dinheiro suficiente para pagar uma propriedade de 175 milhões de dólares em Beverly Hills, que inclui uma mansão de mais de 1200 metros quadrados. Tem dinheiro suficiente para comprar uma propriedade de mais de cinco hectares de 78 milhões de dólares em Maui. Tem dinheiro suficiente para comprar uma mansão de 23 milhões de dólares em Washington, dc, com 25 banheiros. Tem dinheiro suficiente para adquirir um foguete para lançar William Shatner até a borda do espaço sideral. E, no entanto, embora o sr. Bezos possa pagar por todas essas mansões, iates e foguetes, ele se recusa a pagar salários dignos a seus trabalhadores, proporcionar benefícios dignos ou oferecer condições de trabalho dignas. Essa é a cara da ganância excessiva. E é por isso que os trabalhadores da Amazon lutam para organizar sindicatos em depósitos de todo o país.

			“Desde o início do esforço de organização sindical até hoje, o sr. Bezos e a Amazon fizeram todo o possível, legal e ilegalmente, para derrotar o sindicato”, continuei. “Na verdade, a Amazon não consegue nem aceitar a realidade de que os trabalhadores de Staten Island venceram as eleições sindicais de forma justa. Para interromper o processo, os advogados da empresa recorreram do resultado da eleição ao nlrb.” E por fim: “A estratégia é obviamente usar sua incrível riqueza para protelar, protelar e protelar. De todas as formas possíveis, o sr. Bezos e a companhia estão se recusando a negociar um primeiro contrato justo com o Sindicato dos Trabalhadores da Amazon”.

			Como Bezos fica rico? Enquanto acumula dinheiro, a Amazon continua classificando erroneamente os motoristas de entrega como contratados sem vínculo empregatício, em vez de funcionários, a fim de escapar das responsabilidades de impostos, salários e benefícios. As políticas inadequadas de segurança no trabalho da empresa representam graves riscos para os trabalhadores. De acordo com uma investigação do New York Times, a Amazon tem uma taxa de rotatividade de aproximadamente 150%. Os trabalhadores entram nos depósitos, extrai-se deles o máximo de trabalho humanamente possível e eles vão embora. E todo um conjunto de novos funcionários chega para substituí-los. Isso não é uma aberração. Esse é o modelo de negócio que Bezos celebra. Em algumas regiões, as taxas de acidentes de trabalho da Amazon são mais de 2,5 vezes a média do setor. Em dezembro de 2021, seis trabalhadores da empresa morreram após serem obrigados a continuar a trabalhar durante condições climáticas inseguras num depósito em que não havia instalações ou políticas de segurança adequadas.

			Em abril de 2022, realizei uma audiência do Comitê de Orçamento que contou com a presença de Chris Smalls, presidente do Amazon Union, e Sean O’Brien, presidente do Teamsters Union. Queria saber a opinião deles sobre se o governo federal deveria fechar contratos de dezenas de bilhões de dólares com empresas que descaradamente infringiam a lei em suas relações trabalhistas. Também enviei uma carta ao presidente Biden instando-o a assinar uma ordem executiva para proibir empresas, como a Amazon, que violaram as leis trabalhistas, de receber contratos federais pagos pelos contribuintes americanos.

			Em minha carta a Biden, escrevi:

			Como deve se lembrar, durante a campanha presidencial, você [presidente Biden] prometeu “instituir uma exclusão federal plurianual para todos os empregadores que se opõem ilegalmente a sindicatos” e “garantir que contratos federais sejam concedidos apenas a empregadores que assinem acordos de neutralidade, comprometendo-se a não fazer campanhas contra sindicalização”.

			Essa promessa de campanha estava exatamente certa. Hoje, peço a você [presidente Biden] que a cumpra.



			Até agora, enquanto escrevo estas palavras, alguns meses depois, ele não respondeu.

			reconstruir o movimento sindical

			Durante grande parte do século xx, houve um entendimento compartilhado do papel que os sindicatos precisavam desempenhar, não apenas para melhorar a situação dos trabalhadores, mas também para contrabalançar os poderosos interesses empresariais. Democratas como Franklin Roosevelt entenderam isso. Ficou famosa a frase que um trabalhador têxtil da Carolina do Norte disse a um repórter: “O sr. Roosevelt é o único homem que já tivemos na Casa Branca que entenderia que meu patrão é um filho da puta”. No decorrer da presidência de fdr, a porcentagem de trabalhadores do setor privado sindicalizados aumentou de 11% para 35%. O crescimento da organização dos trabalhadores continuou na década de 1950, quando o presidente republicano Dwight Eisenhower declarou: “Hoje, nos Estados Unidos, os sindicatos têm um lugar seguro em nossa vida industrial. Apenas um punhado de reacionários recalcitrantes acalenta a ideia lamentável de quebrar sindicatos. Só um tolo tentaria privar homens e mulheres trabalhadores do direito de se filiar ao sindicato de sua escolha”.

			O apoio aos sindicatos não era de fato um ponto discutível. Sindicatos fortes estavam associados a um país forte.

			Tragicamente, aqueles dias terminaram na época em que Ronald Reagan demitiu controladores de tráfego aéreo em greve, em 1981.

			Nas últimas décadas, os sindicatos foram atacados e desmoralizados de forma tão agressiva e, em muitos casos, ilegal, que hoje menos de 11% dos americanos são sindicalizados — e no setor privado o número está próximo de 6%.

			Isso não aconteceu por acaso. O mundo empresarial — a Câmara de Comércio, a Associação Nacional de Fabricantes, a Mesa-Redonda de Negócios e outros grupos empresariais poderosos — sabia o que estava fazendo. Eles entenderam perfeitamente que sindicatos fortes podem controlar os tipos de ganância, exploração e tomada de decisão unilateral que existem em empresas não sindicalizadas. Esses titãs corporativos sabiam que um bom contrato sindical significa que uma parcela maior dos lucros empresariais vai para as necessidades dos trabalhadores, não apenas para altos dividendos de acionistas ricos, recompra de ações e remuneração ultrajante do ceo. Isso é exatamente o que não queriam ver, e agiram de acordo essa ideia.

			Segundo dados compilados pelo Instituto de Política Econômica:

			
					Quando os trabalhadores se interessam em formar sindicatos, 75% dos empregadores do setor privado contratam consultores externos para realizar campanhas contra a sindicalização, 63% forçam os funcionários a participar de reuniões a portas fechadas para ouvir propaganda contra a sindicalização e 54% dos patrões ameaçam os trabalhadores nesses eventos.

					Um funcionário que participa de campanhas de organização sindical tem uma chance em cinco de ser demitido.

					Quase 60% dos empregadores ameaçam fechar ou realocar seus negócios se os trabalhadores optarem por formar um sindicato.

					Mesmo quando os trabalhadores superam esses enormes obstáculos e vencem as eleições sindicais, mais da metade daqueles que votam a favor da criação de um sindicato não tem um contrato de filiação um ano depois e 37% ainda não têm o primeiro contrato dois anos após a eleição, devido a brechas nas leis trabalhistas.

			

			Em 2022, os Estados Unidos tinham níveis mais baixos de sindicalização do que em qualquer outra época desde que fdr imaginou o projeto do New Deal, em 1932. Os 57 sindicatos que compõem a Federação Americana do Trabalho e Congresso de Organizações Industriais (afl-cio) têm agora somente 12 milhões de membros.

			O declínio dos sindicatos custou caro aos trabalhadores americanos, sobretudo aos jovens e às pessoas de cor. Não é de admirar que tantos cidadãos estejam frustrados. Estão sofrendo, mas não têm as ferramentas para revidar.

			A ironia é que, embora os sindicatos estejam no ponto mais fraco da minha vida, as pesquisas de opinião pública mostram que eles estão mais populares do que em qualquer outro

			
			
			
			
			
			nos estados unidos, não se discute a realidade da luta de classes

			
			
			
			
			
			
			a história não contada do trabalho

			
			
			
			
			por que a união nos fortalece

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			quando fortalecemos os sindicatos, fortalecemos o país

			
			
			
			O declínio da sindicalização alimentou o aumento da desigualdade. Hoje, os lucros empresariais estão no nível mais alto de todos os tempos, enquanto os salários como porcentagem da economia estão próximos do nível mais baixo do que nunca. A classe média está desaparecendo, e o fosso entre os muito ricos e todos os outros aumenta cada vez mais. Há muitas razões para a crescente desigualdade na economia, mas uma das razões mais significativas para o desaparecimento da classe média é que os direitos dos trabalhadores de se unir e negociar por melhores salários, benefícios e condições de trabalho foram severamente prejudicados.

			
			
					Dupla filiação sindical em quatro anos, permitindo que o Conselho Nacional de Relações Trabalhistas (nlrb) certifique um sindicato se ele receber o consentimento da maioria dos trabalhadores elegíveis; revogar as seções restritivas da lei antissindical Taft-Hartley; e evitar que as empresas burlem as regras ao classificar os funcionários como contratados sem vínculo empregatício.

					Estabelecer proteções federais contra a demissão de trabalhadores por qualquer motivo que não seja “justa causa”, uma mudança que tornaria mais difícil intimidar os trabalhadores que estão engajados na organização sindical e na negociação de contratos.

					Promulgar disposições de “primeiro contrato” para garantir que as empresas negociem um primeiro contrato em um período de tempo razoável.

					Negar contratos federais a empresas que pagam salários miseráveis, terceirizam empregos no exterior, envolvem-se em repressão a sindicatos, negam bons benefícios e pagam pacotes de remuneração exorbitantes a ceos.

					Eliminar as leis de Direito ao Trabalho (Por Menos) e garantir o direito de sindicalização aos trabalhadores historicamente excluídos das proteções trabalhistas, inclusive os rurais e os domésticos.

			

			
			
			Dez mil vezes o movimento trabalhista tropeçou, caiu, se machucou e se levantou novamente; foi agarrado pelo pescoço e sufocado e espancado até perder a consciência; restringido pela justiça, agredido por capangas, atacado pela milícia, morto a tiros por clientes, caluniado pela imprensa, malvisto pela opinião pública, enganado por políticos, ameaçado por padres, repudiado por renegados, espoliado por vigaristas, infestado por espiões, abandonado por covardes, traído por traidores, sangrado por sanguessugas e vendido por líderes. Mas, apesar de tudo isso, e de todos esses, é hoje o poder mais vital e potencial que este planeta já conheceu, e sua missão histórica de emancipar os trabalhadores do mundo da servidão das eras é tão certa de sua realização final quanto é o pôr do sol.

		




Notas


introdução


			
				
					1. O termo “Big Money”, não tão utilizado no Brasil, se refere ao dinheiro de grandes investidores institucionais e de bancos de investimento. (N. E.)

				
				
					2. Super pacs: comitês de ação política criados em 2010 que arrecadam doações ilimitadas para candidatos. (N. T.)

				
			

		


  



1. bilionários não deveriam existir


			
				
					1. Check the box: possibilidade que alguns tipos de empresas têm de escolher como serão classificadas para fins de tributação. (N. T.)

				
			

		


  



2. acabar com a ganância no sistema de saúde


			
				
					1. General Accountability Office: órgão do Congresso americano com funções equivalentes às do Tribunal de Contas da União no Brasil. Em 2021, passou a ser o Government Accountability Office. (N. T.)

				
			

		


  



5. educar cidadãos, não robôs


			
				
					1. Charter school: escola que recebe financiamento do governo, mas funciona independentemente da rede estadual de ensino, seguindo a lógica da gestão privada. (N. T.)

				
			

		


  



7. eu não, nós


			
				
					1. aapi:Asian American Pacific Islander (Ilhéu do Pacífico Americano Asiático). (N. T.)

				
			

		


  



9. a luta para reconstruir melhor


			
				
					1. Parliamentarian: pessoa que é especialista nas regras e nos procedimentos formais de assembleias deliberativas e em outras organizações formais. (N. T.)

				
				
					2. Schoolhouse Rock!: série de desenhos curtos infantis educacionais em que um dos episódios, “Processo legislativo”, tinha como personagem uma lei. (N. T.)
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